
Adm ■ n:4zt..! ..;o.e.(f.e - 
F.N.1101.- 	41, 

• 

[Folha n°42do prr.ac.1 

- Au. ( sz:.-xi ,,..-rw,f.nrm 
kr.  ti'Y'3 

Câmara Municipal de São Paulo 

---- PROJETO DE LEI 
t 	 J 

D 	o NOV in O 1 
_ 

jjái.kiaka 

01 - PL 
01-00512/2010 

"Fica instituído na Cidade de São Paulo a campanha 

permanente de orientação sobre os males causados 

pela prática de fumar através do narguilé, e dá outras 

I  providencias" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituída a campanha preventiva de orientação permanente, sobre 

os males provocados à saúde em decorrência da inalação de fumaça extraída do 

tabaco, em decorrência das transformações promovidas pelo funcionamento do 

narguilé, cachimbo de água utilizado para fumar, individual ou coletivamente na 

Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único: A campanha tem como objetivo: 

a) alertar os munícipes acerca dos danos que causam a saúde, quando da 

prática de fumar o narguilé; 	
MEI DE 

b) afirmar que os danos à saúde trazidos pelo narguW se equiparam à prática 

de fumar cigarros. 
	 10 NOV 2010 

SGP .42 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Art. 2° A propaganda deverá alertar sobre os males advindo da prática de fumar, 

afirmando que o uso do narguilé faz mal a saúde e, que pode provocar todas as 

doenças das quais os fumantes de cigarros estão sujeitos. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

1111 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das sessões. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA. 

O presente projeto tem como objetivo impedir a difusão da idéia de 

que o narguilé não faz mal a saúde. 

Há a possibilidade de escolher a essência, acrescida do fato de 

que a fumaça antes de ser inalada passa próximo de um reservatório de água em 

um dos instrumentos que compõe o cachimbo, com isso, pode tornar a prática 

atraente. 

No entanto devemos advertir que os males provocados pelo fumo 

não são diminuídos em decorrência disso. 

Especialistas em dcenças respiratórias afirmam que apenas 50 

tragadas do fumo de narguilé são suficientes para viciar, ao mesmo tempo em que 

afirmam ser mito, o fato da fumaça passar próximo da água utilizada, com isso 

diminuir as suas impurezas. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

A organização Mundial da Saúde alerta que a fumaça inalada em 

uma sessão de narguile, que pode durar entre 20 minutos e uma hora, 

correspondem a inalação de 100 a 200 cigarros, em seguida afirmando que a 

presença da água não ameniza os prejuízos trazidos pelo consumo deste produto. 
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Secretári 

ONI 
e Apoio Legislativo 
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• 

o 

, 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  Á— 5--A-1)19 	/:"1/  20 -1 0 	(a) 
	

- 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/ .14 hID 

eD 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
/ to 
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Rc.!q. 100.5',g43 ? 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N°0512/10 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (cf. arts. 15 a 17); 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso 
e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal (arts. 3 0  e 
art. 3° C); 

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 03 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos 
transportes públicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando 
sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 04 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
tabagismo no Município de São Paulo; 

- PL n° 0507/10, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui a proibição da venda 
do narguilé bem como seus acessórios, a menores de 18 anos, instrumento utilizado 
para a prática de fumar, na modalidade individual ou coletivamente na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Particip tiva, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo 24 d 	mbro de O 0. r 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

51
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Lcp101 	 Page 1 of 28 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos $ 

""-- LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 	‘t,.°"""9-::"."'   

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

• 	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

• a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 

• 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htin 	 24/11/2010 
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INL 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

•
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentaria e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 

• dispuser a lei de diretrizes orçamentarias. 

• § 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 24/11/2010 
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Lcp101 	 Page 2 of 2 

de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 2 2, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de • 

,■■ 	• 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuiço 	4 -511 

§ 42  A comprovação referida no § 2.2, apresentada pelo proponente, conterá aspternissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais ri -Ormas do, 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

• 
AM. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 24/11/2010 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.  

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda 
de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, 
nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição 
Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de 
bebidas alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às 
restrições e condições estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas 
potáveis com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em 
área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento 
conveniente. 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos 
de saúde, as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro 
e cinema. 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de 
transporte coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

asseis horas. 

Art. 32 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser 
efetuada através de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de 
venda.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos 
seguintes princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou 
saúde, ou fazer associação a celebrações cívicas ou religiosas; 
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14i-péte-se-elev 
Ministério da Saúde Adverte": 

I fumar pode causar doenças do coração e derrame cerebral; 

n° 10.167, de 27.12.2000) 

11 
II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades çalinantesi_ 

ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

• 
III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas,.;--J,,i,. 

insinuando o aumento de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, 
nem sugerir ou induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; 
(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

- 

ou adolescentes, nem a eles dirigir se. • 	VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redacão dada pela Lei n° 
■e■ 	 10.167, de 27,12.2000)  

III fumar durante a gravidez pode prejudicar o bebê; 

V evite fumar na presença de crianças;  
VI fumar provoca diversos males à sua saúde. 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas 
características, advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases 
estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou 
rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à 
exportação, e o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência 
mencionada no § 22  acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da 
mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo 
serão seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese 
devendo variar no máximo a cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente 
destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras ou pacotes que sejam habitualmente 
comercializados diretamente ao consumidor. 
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§ 52 A advertência a que se refere o § 22  deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, 
será seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, 
no máximo, a cada cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 22  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído 
pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

I — a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

4ek 
IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de 

ensino ou local público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído 
pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos 
programas produzidos no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

neise 
incluído pela Lei n°  10.167 de 27.12.2000  

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e 
em órgãos ou entidades da Administração Pública; ,(Redação dada pela Lei n° 10.702, de 
14.7.2003)  

IX— a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Parágrafo-único.  O disposto nos incice-s V e VI (leste artigo cntrará em  vigor em 1 °-de 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de 
eventos esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam 
organizados ou realizados por instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n°  
10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se 
refere o § 1 2, propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os 
conteúdos a que se refere o § 22  do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização 
assegurar os locais para a referida afixação. (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003)  
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— 
Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenós,que ostentem 

em sua embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma 
do regulamento.(Artiqo incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

' 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão:ou . _ . 
retransmissão, por televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou espartiVds com 
imagens geradas no estrangeiro patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, 
exige a veiculação gratuita pelas emissoras de televisão, durante a transmissão do evento, de 
mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de  
14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem 
de advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior 
a trinta segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

• 
§ 22 A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva 

transmissão, mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com 
duração não inferior a quinze segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases 
e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas 
da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": fitluido pela Lei n° 10.702 de 14.7.2003 

I —"fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n°  
10.702, de 14.7.2003)  

II — "fumar causa câncer de pulmão"; ¡Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

III — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

IV— "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7,2003) 

V— "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com 
peso abaixo do normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de  
14.7.2003)  

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 
10.702, de 14.7.20031 

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de  
14.7.2003)  

• 	 VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou 
oficiais, os ensaios, as reapresentações e os compactos. (Icitácion_e_aj,pin?Licuaz 
14.7.2003)  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13210 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/11/2010 
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t PfCCe0.? 

• 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educaç 'pecífitã-
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 

• matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3° - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 4° - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 2° - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 

• 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 3° - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz PRONA) 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 	 4.2,2 ffl, 
fundação de São Paulo. 

r- MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13270 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
935Re,,.359) 

Fe!ha jÕ  

# 	(Pro,cpsnr:. f' 
S.nr1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Título: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 
nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/11/2010 
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LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 

• Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 2 0  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 

• 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 

• EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Nupwlemeraarxinwerc........aawar 

••••• 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14805 

Total de referências : 

1/1 

 

Título: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/11/2010 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 112/07, de Todos os Srs. Vereadores) . 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá 'outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
[II - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas Ictéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 20  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1 10  O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 20  O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 30  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2 ". 
Art. 40  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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rFro:h a re.' 
A 	---- i  

Art. 5° É proibida cornercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e prqcfSàs;;.0•Ü‘rri:. Z;''''  
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privadaf"'" ---  — 
§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0  Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "lan houses". 
§ 1° Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 70  Os infratores do disposto nos arts. 1 0  e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei n 0  3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n 0  9.120/80; 
Lei n 0  10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei n 0  11.404/93; Lei n 0  11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei n° 11.657/94; Lei n 0  13.704/03; art. 4° da Lei n 0  13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei n° 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal , 
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PUBLICADO DOC 10/11/2010, PÁG 152 

f.". 

Pi.0,^••.-t••••••• 

• 

■ 1, 	•f• 1•; 	. ``•••51'.- 

-- — PROJETO DE LEI 01-0507/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Fica instituído a proibição da venda do narguilé bem como seus acessórios; a 
menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na modalidade 
individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - É proibido vender ou fornecer ainda que gratuitamente a menores de 18 
anos, narguile ou qualquer dos assessórios utilizados para a prática de fumar o 
cachimbo de água, na Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Aquele que não obedecer ao prescrito no caput desta lei incorrerá nas 
penalidades previstas do artigo 243, da Lei 8.096, Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

• 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  c23 

doa O t 51.Z LiOto  em 02/01/2013 	(a) 	 

RF 10.933 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São aulo, 02/01/2013. 

Li n Buenialltá" 
RF 10.933 

g•wV101 '. 411S ,  ‘f 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃ'J 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

,2 Proc. encerrado com 	3  

Arquivado em 	O j0J) 20 13 

O Func.° 	  
111ffik 

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo « História 

RF 11.215 

• 

• 

fls. 
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Segurn.) 	 (icàcá, 

sob 

sob n°-.42..6—.. 
airworoo•alesa 

S-111.5%/72,7 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 
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Câmara Municipal de São Paulo 
UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR tanco - HISTÓRIA 

RF. 11.215 

redinh 

ti 	(-) -, 
i 	, 	

. 

, 

\ -----PR':-._z_- - ,T--É-------- _...... 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00090/2013 

Sr. Presidente, • 
REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 89/2009, PDL 74/2012, PL 325/2009, PL 463/2009, PL 724/2009, PL 
69/2010, PL 99/2010, PL 242/2010, PL 274/2010, PL 371/2010, PL 469/2010, PL 
507/2010, PL 511/2010, 512/2010, PL 517/2010, PL 548/2010, PL 66/2011, PL 
109/2011, PL 138/2011, PL 150/2011, PL 219/2011, PL 463/2011, PL 557/2011, 
PL 109/2012, PL 159/2012, PL 275/2012, PL 298/2012, PL 09/2012, PL 
343/2012, PL 345/2012, PL 421 /2012 PL 448/2012, PR 21/2009, PR 24/2009, 
PR 26/2009, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 

 

22 FEV 

Ver. AI 
Líder da Bãn 
	

do PT 
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Papel para informação, rubricado co 

020fi  (a) 	  11 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n° 	4  ' 5  A )1/4) 	de 20  /1.  
UBIRAIARA DE F. pr STES FILHO 
CONSULTOR ii.CN ■ CO - HISTORIA 

À SGP.33 
	 W.11.213 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0090/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE HNONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. SUpervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0090/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

41/ 0)/02)00 

A• FRANÇA SILVA 
Supe 	 ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

--(E/ LÁ 9  

Adelina Cicone 
Assisten:e Parlamentar 

Registro 100406 
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L 	 '"'' 	SE SAO 
; • 	!VO 
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rala n° 	no proc. 
O -rfar----.2-  de 20  lb  

André M on 
RF 

CAIARA MUNICIPAL DE 

- c") PAULO 
16 - PAR 
16- 0106312013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0512/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredinho, que visa instituir na 
Cidade de São Paulo a campanha permanente de orientação sobre os males causados pela 
prática de fumar através do narguilé. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, eis que 
elaborada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto no art. 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a proposta cuida de matéria atinente à saúde sobre as quais há competência 
legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, bem como dos Municípios, que 
podem suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante 
interesse local (arts. 24, incisos IX e XII c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador Petrônio 
Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora JH Mizuno, 6a edição, pág. 194): 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, 
permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao 
Município capacidade para a elaboração de leis, em atendimento ao 
interesse local, versando sobre matéria não definida em sua 
competência privativa. 

A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos 
poderes para suplementar, nos assuntos de interesse local, as 
legislações federal e estadual. 

Essa legislação suplementar torna-se necessária especialmente nos 
assuntos relacionados na Constituição Federal. 

Neste sentido, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de garantir o 
direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10512-10 S 

P10512-10 

17- RELCOM 
17- 01076/2013 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

ao p;i2c,  
----Po 20 

ABOU 

ESSAN 

fÁ 

ARSE 

• TE LOPES 

11. 

P10512-10 

indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Para a aprovação do projeto é necessário o voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, na forma do art. 40, § 30, inciso XII, da Lei Orgânica. 

nte o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 1/91°G/13 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
p10512-10 S 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
2/

20
10

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



e 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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RF. 11.317 
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Gebriel S. . Ribeiro 
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RF. 1.317 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 512/10 

Folha 

./ Processo n° 	S 	/0  

Apares
/ 

,,, 	-Ara 
RF. 10 / SGP-12 

, 16 - PAR 
16- 0147312013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0512/2010. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador AlfredinhomeÁriátui 

"na Cidade de São Paulo a campanha ~ente de ~sobre, ma?,es 

causados pela prática de fumar através do narguilé, e dá outras provide -ncias9. 0) ,  -- 

O projeto tem por objetivo alertar a população sobre os males causados à saúde 

• pela inalação da fumaça proveniente do tabaco, quando gerada por meio do uso do 

narguilé — "cachimbo de água utilizado para fumar, individualmente ou coletivamente". 

De acordo com justificativa da autoria, "o presente projeto tem como objetivo 

impedir a difusão da ideia de que o narguilé não faz mal a saúde". Ainda aponta o 

proponente que "especialistas em doenças respiratórias afirmam que apenas 50 

tragadas do fumo de narguilé são suficientes para viciar". Também asseveram estes 

especialistas ser mito que as impurezas do fumo diminuam, pelo fato de a fumaça 

passar perto da água. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

• 	Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administra 	Pública, em t.2 1 • os" 

     

    

GILSON RR 
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DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 512/2010. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alfredo Cavalcante, prevê a instituição na Cidade de 
São Paulo de uma campanha permanente de orientação sobre os males causados pela prática de 
fumar através do narguilé, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em pauta prevê a instituição de uma campanha preventiva de orientação permanente sobre 
os males provocados pelo tabaco, especificamente os danos causados pela utilização do narguilé. 

Segundo o artigo "Formas não habituais de uso do tabaco" do Professor Carlos Alberto de Assis 
Viegas, do Departamento de Clínica Médica, Faculdade de Medicina, Universidade de Brasília — UnB, 
todas as formas de utilização do tabaco liberam nicotina que traz como consequências o adoecimento , 	. 
e morte prematura por enfermidades relacionadas ao tabaco. 

Existem diferentes produtos de tabaco, preparados de formas distintas, que podem ser 
divididos em produtores e não produtores de fumaça quanto a sua utilização. Dentre os que 
produzem fumaça, além do cigarro, citamos o charuto, cachimbo e o narguilé. O tabaco que 
não produz fumaça pode ser encontrado em preparações para ser mascado ou para ser 
absorvido pela mucosa oral ou nasal. Entretanto, todas as formas de utilização do tabaco 
liberam nicotina para o sistema nervoso central com risco potencial confirmado para causar 
dependência. Além disso, não existe forma segura de consumo do tabaco, e seus usuários 
têm, de forma significativa, risco aumentado para adoecimento e morte prematura por 
enfermidades relacionadas ao uso de tabaco. • 

Fonte:http://www.scielo.brácielo.php ?pid=S1806-371320080012o0u1-3&script=sci_arttext. 

A propositura em pauta, portanto, promove a proteção da saúde por meio de políticas públicas que 
visam ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, conforme competência do 
Município em garantir o direito à saúde, reduzindo e mitigando o risco de doenças e outros agravos. 

#.7.1(-.-,  h ç (,;*1-• 	b 
Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher Z 3 1 14 /13 —  , 
t 	 r 	P . ' 

	1' 

• 
Calvo 

•,t.rsti!;:tfiltifil 	
.*•? 

Presidente 	 t•PJuliana ardoso' 
R latora . 	. 

Edemilson Chaves 
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16 - PAR 
16-00887/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°512/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa instituir 
a campanha preventiva de orientação permanente sobre os males provocados 'à 
saúde em decorrência da inalação de fumaça extraída do tabaco, resultante das 
transformações promovidas pelo funcionamento do narguilé, cachimbo de água 
utilizado para fumar, individual ou coletivamente. 

A campanha teria como objetivos alertar os munícipes acerca dos danos 
causados à saúde, quando da prática de fumar o narguilé, e afirmar que os referidos 
danos se equiparam à prática de fumar cigarros. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parece 	
( Sala da Comissão de Finanças e • 	, nto, em To 02)1 (LN 

r. 

   

   

   

   

   

Ver. Aurél Nomura 	 Ver. David Soares 	 Ve . Jair Tatto 
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